1

 PROJETO BÁSICO
1. TÍTULO DO PROJETO

CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO PM 2015 - (CFSd PM/2015)

Parte I – Formação Básica

2. APRESENTAÇÃO 
Este Projeto Básico visa apresentar Gerência de Educação Corporativa – GEDUC, da Secretaria de Administração (SAD), o planejamento para a execução do Curso de Formação de Soldados PM 2015, com carga horária total de 1.106 h/a, sendo a parte I – Formação Básica, com 90 h/a e a parte II – Formação Técnica com 1.016 h/a, logo este projeto refere-se somente a Parte I – Formação Básica. O curso funcionará no Campus de Ensino Metropolitano I, da Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES, compreendido no período de 21 de janeiro a 12 de fevereiro de 2015, e visa formar 1.320 (mil trezentos e vinte) candidatos aprovados nos Concursos Públicos realizados nos anos de 2006(impetrantes) e 2009 pelo Governo do Estado. O CFSd PM foi dividido em 35 (trinta e cinco) turmas, apresentando um custo total orçado em R$ 1.368.703,05 (hum milhão, trezentos e sessenta e oito mil, setecentos e três reais e cinco centavos), sendo o Custo por aluno: R$ 1.036,89 (mil e trinta e seis reais e oitenta e nove centavos).


3. JUSTIFICATIVA
A reforma que vem ocorrendo na Administração Pública tem por foco a análise e melhoria das práticas de Gestão que se constituem condição sine qua non para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos de uma organização, conduzindo-a ao caminho da excelência no exercício pleno de sua missão, razão de existir. A Polícia Militar de Pernambuco é uma organização que tem como Missão Constitucional Art. 144, § 5º, manter, zelar, preservar precipuamente pela Ordem Pública a bem dos cidadãos mesmo que por vezes tenha que fazer uso do Policiamento Ostensivo. Tal modalidade de policiamento tem por objetivo principal atingir visibilidade à sociedade proporcionando o desestímulo de infrações às Leis e a sensação de Segurança por demonstrar força e representar a presença estatal. Os principais indicadores de suas intervenções são: % localizações de veículos, % de prisões em flagrantes, % de procurados capturados, % de armas apreendidas, % de entorpecentes apreendidos e a % de elaboração de Boletins de Ocorrências e Termos circunstanciados. A Polícia Militar desenvolve ainda como atividade as Ações Especializadas de: Policiamento Aéreo, Policiamento com Bicicletas, Policiamento com Cães, Policiamento de Eventos, Policiamento Ambiental, Policiamento Montado. Conter índices elevados de violência e criminalidade tornou-se um desafio as principais capitais do Brasil e do Mundo, desenvolver boas práticas de gestão sugere uma melhoria contínua que deve ser planejada e projetada de modo a produzir resultados que satisfaçam as exigências da Sociedade. O principal aspecto a ser considerado nas ações de melhoria de uma organização é a Valorização do Profissional, é imprescindível e indispensável identificar suas necessidades, perspectivas e requisitos enquanto cidadão representante da sociedade e enquanto profissional, que desenvolve atividades de alta complexidade e que lhe foi atribuído legalmente o Poder de decidir pela Vida e Liberdade de outros cidadãos; e muitas vezes em situações de pressão e estresse elevados.

É notória a obrigatoriedade e a importância dos Órgãos Públicos responsáveis tratarem com mais cientificidade e profissionalismo a Contratação e Formação desses profissionais, da mesma forma como é óbvio que a proporcionalidade do número desses profissionais em relação ao número de habitantes e ao espaço geográfico de Pernambuco influência e compromete diretamente a qualidade dos serviços prestados. Em se tratando de Vidas, não há como ser diferente, deve sempre existir harmonia e equilíbrio entre Qualidade na formação e Quantidade para a prestação de serviço (nº de policiais X nº de habitantes X espaços geográfico).

O Pacto Pela Vida – Plano Estadual de Segurança Pública prevê a realização de concurso público para a incorporação de no mínimo 1.500 (mil e quinhentos) novos Policiais Militares por ano, visando a primeiro momento, ampliar a presença policial ostensiva, prioritariamente, nas áreas que apresentam maiores índices de violência e criminalidade. No entanto, os esforços necessários para se conter o avanço da criminalidade e da violência devem alicerça-se, essencialmente, em medidas preventivas, porém, muitas vezes, não é do conhecimento de todos que essas medidas também já são desenvolvidas por esses mesmos profissionais através de Ações Sociais como: Educação e Conscientização para o Combate ao Uso de Drogas e Entorpecentes, Educação para o Trânsito e Segurança Escolar, Educação e Conscientização para a Preservação Ambiental executadas em parcerias com escolas públicas e privadas.

A Educação e a Conscientização sempre serão os melhores instrumentos de transformação da sociedade e, diante deste fato, as atividades preventivas executadas pelas Policias devem ser equiparadas em mesmo grau de importância às atividades ostensivas, atendendo também o que já se constitui como uma das principais demandas sociais: uma policia com perfil pacificador e para essa concretização o envolvimento da Alta Administração é fator importante e decisivo para despertar e motivar todos os personagens envolvidos, de forma que os gestores e os servidores público da Secretaria de Defesa Social trabalhem de forma integrada internamente e externamente e se identifiquem com os desafios e resultados almejados pela organização. Segurança é trabalho coletivo, de equipes capazes de se apropriar de saberes e informações, de utilizá-los, de tomar iniciativas, de apontar alternativas viáveis para resolver problemas ou para equacionar situações estratégias que indiquem o caminho para mudanças que façam a diferença. 

Diante dos fatos expostos acima a Secretaria de Defesa Social, através da Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES, a qual incumbe, em grau técnico, a formação desses profissionais, justificadamente, solicita a aprovação e posterior execução do Curso de Formação de Soldados da Policia Militar de Pernambuco 2015. 

4. BASE LEGAL 
- Constituição Federal de 1988;

- Constituição Estadual de 1989;

- Lei de Organização Básica da PMPE;

- Lei Complementar nº 049, de 31 de janeiro de 2003; 

- Lei Complementar nº 066, de 19 de janeiro de 2005;

- Lei Complementar nº 108, de 14 de Maio de 2008;

- Pacto pela Vida-Plano Estadual de Segurança Pública; 

- Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005; 

- Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005; 

- Decreto nº 35.408, de 09 de agosto de 2010;
- Decreto 30.517, de 06 de junho de 2007;

- Decreto nº 32.540 de 24 de Outubro de 2008;

- Decreto 33.254, de 03 de abril de 2009;

- Portaria nº 2.183, de 19 de agosto de 2009; 
- Portaria conjunta SAD/SDS nº 77, datado de 18 de dezembro de 2007, publicada no DOE nº 239 de 20/12/07; 

- Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (RICFAP).

5. OBJETIVO 

5.1. Geral
Formar 1.320 (mil e trezentos e vinte) alunos no Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar para o desempenho das funções inerentes ao policiamento ostensivo.

5.2. Específicos
- Agir com liderança e espírito de equipe, pautados pela criatividade, iniciativa, ações inovadoras, ética, excelência profissional e respeito aos Direitos Humanos; 

- Reconhecer a função de soldado de polícia como agentes pacificadores no âmbito da sociedade;

- Entender a importância das competências e habilidades interpessoais, ancorados na pró-atividade, na ética, na excelência profissional e no respeito aos Direitos Humanos.

6. PÚBLICO ALVO
São 1320 (mil trezentos e vinte) candidatos ao cargo de soldado da polícia militar aprovados na 1ª Etapa dos concursos públicos realizados nos anos de 2006(impetrantes) e 2009 pelo Governo do Estado.

7. PLANEJAMENTO DO CURSO

7.1. Proposta de Execução

O Curso de Formação de Soldados PM funcionará no Campus de Ensino Metropolitano I , e no anexo da Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES, sendo parte integrante do Concurso, conforme a Lei Complementar nº 108, de 14 de maio de 2008.

O curso será composto de 35 (trinta e cinco) turmas e dividido em duas partes onde a primeira parte – Formação Básica – com duração de 03 semanas. Ocorrendo em 02 (dois) turnos (manhã e tarde), composto por 10 (dez) turmas de 35 alunos, 10 (dez) turmas com 40 alunos no CEMET – I e 03 (três) turmas com 30 alunos e 12(doze) turmas com 40 alunos no prédio Anexo ao CEMET-I em Maranguape I, com duração de 23 (vinte e três) dias, com 08 (oito) horas-aulas curriculares regulares por dia, que serão distribuídos ordinariamente de segunda a sexta, podendo ser utilizado sábados, domingos e feriados, e horários especiais, em função da natureza da instrução e possíveis ajustes na programação escolar. As turmas serão denominadas de A1 à A35. 

7.2. Proposta Pedagógica
É fundamental manter-se a qualidade na formação profissional, bem como a uniformidade de ensino. Em consequência, o Curso de Formação de Soldados PM está dividido em duas partes, a ser iniciado em janeiro de 2015, a primeira parte de Formação Básica considerada última etapa do concurso, complementado pela segunda parte de Formação Técnica, foram dimensionadas observando-se o suporte de acolhimento do Campus e seu anexo, tendo como paradigma a qualidade do serviço de formação profissional. A Malha Curricular do Curso de Formação de Soldados PM (CFSd PM 2012) contempla propostas estabelecidas pela Matriz Curricular Nacional em Movimento, necessárias à formação geral e específica do Soldado PM. 

A parceria estabelecida pela ACIDES com a SENASP possibilitarão a introdução de disciplinas na modalidade à distância nas Malhas Curriculares dos Cursos de Formação e Capacitação constantes dos órgãos operativos que compõem a Secretaria de Defesa Social.
Nas disciplinas presenciais, os instrutores proporcionarão aos Alunos instruções teóricas e práticas, utilizando os recursos pedagógicos tais como projetor multimídia, microcomputador, aparelho de som, quadro branco, viaturas, armamento e demais meios auxiliares inerentes à peculiaridade de cada disciplina, de forma que favoreça a articulação e a alternância entre teoria e prática buscando interiorizar o conteúdo das disciplinas constantes na Matriz Curricular. Os instrutores alternarão os métodos e as técnicas e atuarão como facilitadores para o processo ensino-aprendizagem, buscando a interdisciplinaridade e transversalidade entre as disciplinas e os assuntos ministrados. 

Ao final da carga horária de cada disciplina, os alunos serão submetidos a avaliações teóricas e práticas, de forma que possam expressar os conhecimentos adquiridos de acordo com o conteúdo programático de cada disciplina, devendo atingir a média global 5,0 (cinco) para aprovação e um percentual mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de presença por disciplina.
7.3. Horário das Instruções
	MANHÃ
	TARDE

	07h00 às 07h50
	14h20 às 15h10

	07h50 às 08h40
	15h10 às 16h00

	08h40 às 09h30
	

	20 minutos de intervalo
	

	09h50 às 10h40
	

	10h40 às 11h30
	

	11h30 às 12h20
	


7.4 Período de Realização
7.4.1. Parte I - Formação Básica

-Previsão de Início: 21 de janeiro de 2015.


-Previsão de Término: 12 de fevereiro de 2015.

-Duração: 22 dias.

7.5. Processo de Seleção


7.5.1 Corpo Docente


Os instrutores serão selecionados conforme Edital a ser publicado pela ACIDES, dentre aqueles instrutores cadastrados no Cadastro Estadual de Especialistas no Conhecimento e no Ensino de Temas Relativos à Defesa Social e de Defesa Civil, no âmbito da Academia Integrada de Defesa Social - ACIDES-PE, devendo ser observado o que estabelece a Portaria GAB/SDS nº 2183, de 19 de agosto de 2009. Os critérios de contratação de Instrutores e Coordenadores de turma para as disciplinas presenciais estão estabelecidos no Decreto Estadual nº. 30.517 de 06 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial de 07 de junho de 2007, Decreto 33.254, de 03ABR09, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco (DOE) nº. 063, de 04ABR09, que modificou dispositivos do Decreto 32.540, de 24OUT08, publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) nº 205, de 25OUT08.


Os Coordenadores serão indicados pelo Comandante do CEMET-I e deverão ser possuidor do Curso de Coordenação Pedagógica no âmbito da ACIDES, está no Cadastro Estadual de Especialistas no Conhecimento e no Ensino de Temas Relativos à Defesa Social e de Defesa Civil, no âmbito da Academia Integrada de Defesa Social - ACIDES-PE, da Secretária de Defesa Social, devendo ainda, todos estarem cadastrados na Plataforma Lattes do CNPq e pertencerem ao Campus de Ensino ou estarem nele na condição de adido.
7.5.2 Corpo Discente

            São 1.320 (mil e trezentos e vinte) alunos convocados através de concurso público realizados nos anos de 2006(impetrantes) e 2009 pelo Governo do Estado.

8. MALHA CURRICULAR
	CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS PM 2102

	Formação Básica-Matriz Curricular Nacional

	ÁREA
	DISCIPLINAS
	CARGA HORÁRIA

(h/a)

	
	Sistema de Segurança Pública no Brasil
	12

	
	Ordem Unida
	30

	
	Instrução Geral
	30

	
	Direitos Humanos
	18

	Formação Básica- Matriz Curricular Nacional
	90


8.4. EMENTAS E CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS
SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL
Carga Horária: 12 horas
EMENTA: Ampliar conhecimentos para:

- Compreender a visão sistêmica da segurança pública, as instituições, os profissionais e as políticas e as ações votadas para a sociedade e o cidadão, mediante o estudo dos seus antecedentes históricos e da análise de cenários e perspectivas.

- Exercitar habilidades para:

- Mapear, analisar e opinar sobre as políticas públicas e planejamento na área de segurança pública;

- Fortalecer atitudes para:

- Reconhecer a importância de formulação de políticas públicas e da elaboração de planejamento na área de segurança pública.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
-Antecedentes históricos e culturais

-Abordagem histórica e cultural das instituições de segurança pública no mundo e no Brasil;

-Modelos de Segurança pública;

-Funções de Preservação do Estado Democrático de Direito;

-Segurança Pública como profissão;

-Planos de Segurança Pública;

-Estrutura organizacional e funcional;

-Conceitos básicos de abordagem sistêmica,

-Atribuições das instituições de segurança pública;

- Controle democrático interno e externo das instituições de Segurança Pública;

-Conceitos de territorialização e área de abrangência e outras instituições;

-Políticas públicas: formulação, implantação, avaliação e acompanhamento.

-Análise de cenários e perspectivas

-Mudanças e novos desafios: segurança global e local;

-Relação entre o sistema de segurança pública e o sistema de justiça criminal;

- Planejamento sistêmico;

-Execução de ações de segurança segundo a abordagem sistêmica.

-Análise das ações de segurança segundo a abordagem sistêmica,

-Estudo de Casos.

ORDEM UNIDA
Carga Horária: 30 horas
EMENTA: Desenvolver reflexos e condicionar o instruendo aos movimentos e comandos da Ordem Unida, essencial à vida Policial Militar. Demonstrar e tornar o aluno capaz de internalizar a importância da Ordem Unida como instrumento na Formação do Caráter Militar, desenvolvendo o Espírito de Corpo e a Marcialidade, bem como o Sentimento de Coesão e a Disciplina. Preparar o futuro Policial Militar para o perfeito desempenho das apresentações individuais e/ou coletivas com e sem armas, que a Ordem Unida exige, quer nas paradas militares, quer nos simples deslocamentos de serviço, com energia e marcialidade. 

A matéria é essencialmente prática. O condicionamento, reflexos rápidos e harmônicos são essenciais ao bom desempenho. Para isso, além dos comandos à viva voz, os instruendos devem ser habituados aos toques de corneta, recorrendo-se para isso, até se necessário for, à gravação em audio na falta de corneteiro. Poderá nos exercícios ser usado, também, o apito e gestos de comando, desde que não seja o único recurso utilizado. A avaliação deverá ser feita através do registro diário das observações da prática das instruções, e o instruendo deverá ser cientificado passo a passo de seus erros e acertos para consciência de sua atuação. Deve ser incentivado o gosto pela Ordem Unida e sua finalidade na demonstração de uma tropa coesa e de movimentos marciais, quer individualmente ou em conjunto.

Obter padrões de comportamentos necessários à vida PM quer nas marchas, nas formaturas ou formações, através da prática da Ordem Unida com arma. A inclusão do armamento na instrução é um condicionamento a mais para a execução de movimentos sincronizados, quer individual ou coletivamente.

A progressão dos movimentos mais simples aos mais complexos é a tônica nessa matéria com objetivos diferenciados, o que aumenta o grau de dificuldade a ser vencido. A prática deve ser persistida. A monitoração dos movimentos é essencial para a correção de atitude. O hábito aos toques de corneta continua com as orientações iniciais já explicadas.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. Conceito e objetivos da Ordem Unida
1.1. Saber o conceito e os objetivos da Ordem Unida; 
1.2. Conhecer e ser capaz de executar com perfeito desempenho e segurança, a apresentação individual do militar, a apresentação da tropa (como militar mais antigo), como o Policial Militar entra e sai de um recinto, bem como conhecer e saber empregar os termos militares utilizados na tropa.
2. Instrução Individual e Coletiva sem Armas

2.1. Conhecer e ser capaz de executar com perfeito desempenho e segurança, individual e coletivamente, os seguintes movimentos a pé firme e em deslocamento: 

2.1.1. Sentido
2.1.2. Descansar

2.1.3. À vontade

2.1.4. Em forma 

2.1.5. Cobrir

2.1.6. Firme

2.1.7. Voltas a pé firme (direita/esquerda volver, oitavo a direita/esquerda volver, meia- volta volver) e em deslocamento.
2.2. Conhecer e ser capaz de executar com perfeito desempenho e segurança, individual e coletivamente, as marchas mais usadas pelos Policiais Militares, sendo estas marchas (deslocamentos de tropa) nos passos: 
 2.2.1. Sem cadência marche

2.2.2. Ordinário marche

2.2.3. Acelerado marche

2.2.4. Correndo curto, bem como a execução dos movimentos de marcar passo, alto, corrida no mesmo lugar, executando ainda as mudanças de passo.
INSTRUÇÃO GERAL
Carga Horária: 30 horas
EMENTA: Demonstrar aos alunos os hábitos e costumes da vida castrense, permitindo através de uma prática sistematizada a interiorização das obrigações e deveres castrenses, as relações cotidianas demonstradas através de sinais, gestos e posturas típicas dos militares, aproximando-o da vida interna e das atividades desenvolvidas na organização policial militar, e fiel observância as leis, regulamentos que regem a Corporação. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. Dos Sinais de Respeito e da Continência
1.1. Estabelecer as honras, as continências e os sinais de respeito que os militares prestam a determinados símbolos nacionais e as autoridades civis e militares.

1.2. Executar os sinais de respeito, demonstrando reflexo de disciplina consciente;

1.3. Aprender a apresentar-se declinando graduação, quadro, matrícula, nome e unidade a que pertence (ato de repetição);

1.4. Distinguir os Postos e Graduações Militares pelos símbolos correspondentes;

1.5. Executar a Continência enquanto integrante de uma tropa, individual ou na condição de sentinela;

1.6. Conhecer a função da guarda e do papel da sentinela;
2. Das honras militares
2.1. Generalidades;

2.2. Conhecer as homenagens coletivas aos militares de acordo com a hierarquia e as altas autoridades civis;
3. Da bandeira Nacional
a. Generalidades;

3.2. Do culto a bandeira em solenidades;

3.3. Do hasteamento em datas comemorativas;
4. Atribuições inerentes aos Cargos e das dependências internas da OME;

5. Dos Serviços Gerais;

6. Das Formaturas, Revistas e Inspeções; 

REFERENCIAS
1. Decreto nº 2243, de 03/06/1997 – Regulamento de Continências, Honras, Sinais de Respeito e Cerimonial Militar das Forças Armadas (RCont);

2. Portaria nº 408, de 08/08/2000 – Instruções Gerais para aplicação do RCont (IG 1060);

3. Regulamento Interno e dos Serviços Gerais – R-1 (RISG);

4. Portaria nº 040 EME, de 01 de setembro de 1986 – Manual de Campanha (Inspeções, Revistas e Desfiles – Ministério do Exército);

5. Lei Estadual Nº 6.783, de 16/10/1974, Estatuto da PMPE.

DIREITOS HUManos
Carga Horária: 18 horas
EMENTA: Refletir com o discente a real dimensão de sua profissão e de sua missão numa sociedade democrática, conscientizando que o encarregado da aplicação da lei é a primeira linha de frente de defesa e garantia dos direitos humanos das pessoas da comunidade. Deve ainda, conhecer o alcance e limite dos poderes conferidos pelo Estado, bem como os mecanismos que existem para sua supervisão, revisão e apuração, caso seja violados. Diante da atividade cidadã e de proteção social deve conhecer a dinâmica dos grupos humanos, descobrindo seus anseios, dificuldades e necessidades relativas à segurança pública a fim de proporcionar a defesa e promoção dos direitos humanos.       

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. Conceitos Básicos de Direito Internacional
1.1. As Fontes do Direito Internacional 

1.1.1. Introdução;

1.1.2. Costumes;

1.1.3. Normas e Princípios do Direito Internacional 

1.2. Direitos Humanos: Faculdades de Pessoas Livres

1.3. Conceituar Dignidade da Pessoa Humana

2. Direito Internacional dos Direitos Humanos 
2.1. Histórico dos Direitos Humanos 
2.2. Magna Carta 

2.3. Habeas Corpus

2.4. Declaração de Independência dos Estados Unidos

2.5. Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789

2.6. Constituição Federal de 1988

2.7  Aspectos Históricos
2.7.1. A Liga das Nações

2.7.2. A OIT ( Organização Internacional do Trabalho)

 2.7.3. 1945 Nações Unidas

 2.7.4.  As Nações Unidas e os Direitos Humanos

 2.7.5. Outros importantes Tratados dos Direitos Humanos  

3. Garantias Constitucionais
3.1. Considerações Preliminares

3.2.  Mandado de Segurança

3.3.  Mandado de Injunção 

3.4. Habeas Data

3.5. Ação Popular

4.  Respeito às Diferenças
4.1. Raça e Etnia

4.2. Preconceito e Discriminação

4.3. Definir Grupos Vulneráveis

4.3.1. Identificar os principais Grupos Vulneráveis

4.3.2. Analise da legislação Relativas aos Grupos Vulneráveis

4.3.3. Atuação em Ocorrências Envolvendo os Grupos Vulneráveis 

5.  Conduta Ética e Legal na Aplicação da Lei
5.1. Definição

5.2. Ética Pessoal, Ética de Grupo e Ética Profissional

5.3. Código de Conduta Para os Encarregados da Aplicação de Lei

 6. Polícia e Direitos Humanos 

   6.1. Contextualizar Violência Urbana

   6.2. Situação de Antagonismo

   6.3. A Questão dos Paradigmas

   6.4. Policia e Organizações Governamentais e não governamentais de defesa de Direitos Humanos

   6.5. O Crime como Gestão Pública

   6.6. Situação de Protagonismo

   6.7. O Papel dos Servidores da Polícia

   6.8. Direitos dos Policiais 

7. O Uso da Força e da Arma de Fogo
7.1. Definição

7.2. Uso da Força e da Arma de Fogo pela Polícia

7.3. Legislação Internacional e Nacional que trata do Assunto

7.4. Identificar as condições Exatas para o Uso da Força e da Arma de Fogo 

8. Avaliação 
8.1 Avaliações diretas no que se refere às questões técnicas de direito e de redações de textos trabalhados em sala de aula.

REFERÊNCIAS
BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Policia e direitos Humanos: do Antagonismo ao protagonismo. Porto Alegre: Seção Brasileira da anistia Internacional, 1994. 

ROVER, Cees de. Para Servir e Proteger. Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário para Forças Policiais e de Segurança: Manual para Instrutores.- C. de Rover. Trad. De Silvia Backes e Ernani S. Pilla – Genebra: Comitê Internacional da Cruz vermelha, 1998.     
9. METODOLOGIA

A Metodologia de Ensino terá como objetivo favorecer a articulação e a alternância entre teoria e prática. As instruções serão norteadas, basicamente, na exposição dialogada dos conteúdos, demonstração das técnicas e posteriormente a prática.

 A elaboração do curso em questão, bem como a malha curricular, carga horária necessária e a bibliografia sugerida visam trabalhar os conteúdos programáticos expostos. Nas aulas teóricas serão utilizados recursos audiovisuais, tais como projetor multimídia, microcomputador e aparelho de som. As aulas práticas serão realizadas em laboratórios, bem como nos ambientes internos e externos do Campus necessárias ao processo ensino-aprendizagem, onde o instrutor demonstrará e treinará os alunos na execução da prática do conteúdo exposto em sala de aula.

9.1. Atividades Extraclasse
O planejamento e desenvolvimento das atividades extraclasse serão elaborados pelo Campus de Ensino Metropolitano I, tendo como base as determinações e orientações do presente documento e constante do Regimento Interno desde que não confrontem com Regulamento da ACIDES e demais legislações atinentes.

As Atividades Extraclasses que os alunos do Curso de Formação de Soldados PM/I deverão ser submetidos são as constantes do rol das atividades abaixo discriminadas e decorrem das atividades de acompanhamento diário na vida do discente:

-Formaturas e Desfiles;

-Serviços e Escalas diversas no âmbito interno do CEMET I e anexo;

-Treinamento para Demonstração e Desfiles.

10. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

10.1. Do Corpo Docente
O Corpo Docente será avaliado pelos alunos de acordo com o modelo de fichas contidos na Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e aplicado por servidores do Campus de Ensino que não sejam instrutores titulares, secundários e coordenadores da turma a ser avaliada. Durante a aplicação da avaliação deverão ser observados os seguintes pontos:

a) Não será obrigatória a identificação do aluno na ficha de avaliação; 

b) A avaliação deverá ser aplicada, impreterivelmente, no último dia de aula da disciplina; 

c) Durante a aplicação da avaliação o docente a ser avaliado não deverá permanecer em sala de aula; 

d) O resultado da avaliação (tabulação) deverá ser realizado no prazo máximo de até 08 (oito) dias, após a aplicação da mesma;

e) O docente titular, o secundário e o coordenador deverão ser cientificados do resultado final das avaliações, assinando a 2ª via do documento em que ficou registrado o seu desempenho. A 2ª via do documento deverá ser arquivada no Campus de Ensino, até sua utilização na elaboração do Relatório de Conclusão do Curso;

f) Os coordenadores de turma serão avaliados pela Supervisão de Ensino da instituição, pelo Corpo Discente e pela Direção do Campus de Ensino Recife.

g) O resultado das avaliações dos coordenadores de turmas seguirá o que está disposto nas alíneas (d) e (e) descritas acima.

De acordo com o Decreto nº 32.540, de 24 de outubro de 2008, o qual cria a Instrutoria em Cursos de Formação inerentes a concursos públicos no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências, dispõe: 

“Art. 9º. O instrutor ou coordenador técnico-pedagógico que, injustificadamente, faltar ou desistir dos compromissos pedagógicos acordados, ficará impedido, pelo prazo de 01 (um) ano, de exercer esta função.”
10.2. Do Corpo Discente

10.2.1. Da Aprendizagem
Para efeito de classificação final, bem como de comprovação do cumprimento da carga horária do curso, os alunos serão submetidos a avaliações teóricas e práticas nas disciplinas constantes da Malha Curricular, sendo respeitado o Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (RICFAP) que disciplinará a realização das avaliações.

10.2.2. Da Frequência
O Aluno deverá comprovar frequência mínima de 75% da carga horária, de acordo com normativo interno do RICFAP, por disciplina, sendo considerado reprovado o aluno que não atingir tal percentual, de acordo com o registro do Instrutor na caderneta escolar.
10.2.3. Da Aprovação
Para efeito de classificação final, bem como de comprovação do cumprimento da carga horária do curso, os alunos serão submetidos a avaliações teóricas das disciplinas constantes da Malha Curricular, sendo elaborado normativo próprio do Campus de Ensino que disciplinará a realização das avaliações.
11. MONITORAMENTO DO CURSO
O monitoramento do curso ficará sob a responsabilidade da Academia Integrada de Defesa Social, apoiada diretamente pela Gerência de Integração e Capacitação – GICAP, através de relatórios mensais, avaliação do curso e dos instrutores através dos critérios da Portaria SDS n° 2183/2009, bem como, ao final do curso com o relatório de Conclusão do curso.

12. PROPOSTA FINANCEIRA

O Boletim de Serviço para Saque de Horas-aula mensal deverá ser enviado à Gerência Geral de Articulação e Integração Institucional e Comunitária - GGAIIC, protocolado na GICAP. 
Os planos de aulas, atas de frequência e os registros diários das atividades, que comprovam a execução do curso ficarão arquivados e disponíveis para consulta no Campus de Ensino Metropolitano I.

Os valores para pagamento de horas-aula foram orçados em consonância com os Decreto Nº. 32.540, de 24 de outubro de 2008, devendo ser observado o contido no Art. 1º, do § 2º do citado Decreto. Para a Coordenação das turmas deverá ser aplicado o Art. 1º, § 3º do Decreto 33.254, de 03 de abril de 2009, e também o contido no Decreto N°. 30.517, de 06 de junho de 2007. Os Decretos mencionados serão o parâmetro para fins do planejamento financeiro, devendo ser providenciado pelo Campus de Ensino Metropolitano I os devidos saques de horas-aula efetivamente ministradas, conforme planejamento pedagógico das disciplinas do Campus de Ensino e atividades de Coordenação realizadas, tudo de conformidade com os valores contidos nas planilhas abaixo, considerando o valor da hora-aula a seguir especificado:

Decreto Nº. 32.540, de 24 de outubro de 2008

	FORMAÇÃO BÁSICA – MÓDULO I
	Nível
	Valor Hora-aula (R$)

	
	Instrutor Titular
	50,00

	
	Instrutor Secundário
	25,00

	
	Coordenador de turma
	20,00


12.1. QUADRO GERAL DOS CUSTOS

	Valor com Hora Aula
	R$ 246.750,00

	Valor com Aluguel carro-pipa
	R$ 91.740,00

	Valor com Material de Expediente
	R$ 11.107,05

	Valor com Material de Instrução
	R$ 36.960,00

	Valor com Bolsa Formação
	R$ 982.146,00

	TOTAL
	R$ 1.368.706,05


12.2. CUSTO POR ALUNO

	CUSTO POR ALUNO 
	R$ 1.036,89


13. RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DO CURSO
O Campus de Ensino Metropolitano I enviará o Relatório de Conclusão de Curso à Gerência Geral de Articulação e Integração Institucional e Comunitária - GGAIIC – no prazo de 10 (dez) dias, após a conclusão do curso. A GGAIIC, após a análise, terá um prazo de 05 (cinco) dias para remetê-lo ao GEDUC dando cumprimento ao contido no Decreto nº. 32.540, de 24 de outubro de 2008.

O Relatório deverá ser enviado impresso, para a GGAIIC, protocolado na GICAP e enviado por e-mail para gicapsds@gmail.com, devendo constar, entre outros dados julgados cabíveis deste projeto.
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ANEXOS
ANEXO I 

a) Planilha 1 – Custo com Coordenação

	ATIVIDADE
	CARGA HORÁRIA (h/a)
	VALOR (R$)

(por turma)
	VALOR TOTAL (R$)

(35 Turmas)

	Formação Básica
	90
	1.800,00 
	63.000,00

	TOTAL
	90
	1.800,00
	63.000,00


Observação:
Conforme disposto no Art. 1º do Decreto 33.254, de 03ABR09, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco (DOE) nº. 063, de 04ABR09, que modificou dispositivos do Decreto 32.540, de 24OUT08, publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) nº. 205, de 25OUT08, que cria a Instrutoria em Cursos de Formação Inerentes a Concursos Públicos, o Coordenador de Turma perceberá as horas-aula inerentes a cursos com mais de 480 (quatrocentos e oitenta) horas-aulas, conforme regras estabelecidas nos citados Decretos.
b) Planilha 2 – Custo com Instrutores Titulares

	(FORMAÇÃO BÁSICA – MATRIZ CURRICULAR NACIONAL)

	DISCIPLINAS CURRICULARES
	C/H
	VALOR POR TURMA (R$)
	VALOR TOTAL (R$ PARA 35 TURMAS)

	Sistema de Segurança Pública no Brasil
	12
	600,00
	21.000,00

	Ordem Unida
	30
	1.500,00
	52.500,00

	Instrução Geral
	30
	1.500,00
	52.500,00

	Direitos Humanos
	18
	900,00
	31.500,00

	Sub total 
	90
	4.500,00
	157.500,00


Observações:

- Conforme disposto no parágrafo 2º do Art. 2º do decreto 32.540, de 24OUT08, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco (DOE) nº. 205, de 25OUT08, o limite para o servidor executar as atividades de instrutoria, em cursos de formação inerentes a concursos públicos para novos ingressantes no estado, não poderá ser superior a 240 (duzentos e quarenta) horas-aula anuais, ressalvada a situação de excepcionalidade, devidamente justificadas e previamente aprovada pela Secretaria de administração, que poderá autorizar até o limite de 480 (quatrocentos e oitenta) horas-aula anuais;

- A disciplina na modalidade à distância não entrara na base de cálculo deste projeto devido ao custo, especificamente, com a tutoria correspondente, ser de responsabilidade da SENASP;

- O custo com a coordenação da disciplina será de responsabilidade da Acides, considerando a grande demanda de atividades e atribuições a serem desencadeadas pelos coordenadores, antes e depois do início da disciplina, como matrícula, convocação de alunos, etc;

- O candidato a Instrutor Titular e Secundário, depois de selecionado, deverá encaminhar à Comissão do Campus de Ensino Metropolitano I, a Declaração de Reposição de Carga Horária de Trabalho atualizada: (ver Anexo V da Portaria 2.183, de 19 de agosto de 2009).

a) Planilha 3 – Custo com Instrutores Secundários
	(FORMAÇÃO BÁSICA – MATRIZ CURRICULAR NACIONAL)

	GRUPO TÉCNICO
	DISCIPLINAS
	C/H
	QUANT. SEC. P/ DISCIPLINA
	VALOR 

	---
	Ordem Unida
	30
	1
	26.250,00

	Valor Total Secundário
	26.250,00


b) Planilha 4 - Custo Total com Horas-Aula

	Formação Básica
	Qtd Turma
	Valor H/A
	ValorUnit
	Valor Total

	Coordenador
	35
	R$ 20,00
	R$ 1.800,00
	R$ 63.000,00

	Instrutor Titular
	35
	R$ 50,00
	R$ 4.500,00
	R$ 157.500,00

	Instrutor Secundário
	35
	R$ 25,00
	R$ 750,00
	R$ 26.250,00

	TOTAL
	R$ 246.750,00


ANEXO II

a) PLANILHA DE CUSTO COM MATERIAL DE EXPEDIENTE
	Descrição
	Qtd
	Valor Unit.
	Valor Total

	Resmas de Papel Ofício
	581
	R$ 14,70
	R$ 8.540,70

	Caneta para quadro branco - azul
	146
	R$ 5,00
	R$ 730,03

	Caneta para quadro branco - preta
	146
	R$ 5,00
	R$ 730,03

	Caneta para quadro branco - vermelha
	146
	R$ 5,00
	R$ 730,03

	Apagador para quadro branco
	35
	R$ 3,00
	R$ 105,00

	Pasta colecionador
	35
	R$ 7,75
	R$ 271,25

	TOTAL
	R$ 11.107,04


PLANILHA DE CUSTO COM BOLSA AUXÍLIO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
	 
	Inicio da Aulas
	Fim das Aulas
	Qtd Dias
	Valor Unit.
	Valor por Aluno
	Valor Total

	Bolsa formação
	21/01/2015
	12/02/2015
	23
	32,35
	R$ 744,05
	R$ 982.146,00


*Lei Complementar nº 108, de 14 de Maio de 2008 (Cap V, Art 33)

	INFRA ESTRUTURA
	NECES. DE ÁGUA/DIA
	CAPAC. DE CARRO PIPA
	QTD DE CARROS
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	Fornecimento de água potável
	62.700
	16.000
	4
	R$ 165,00
	R$ 91.740,00



